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Por  deliberação  de  15  de  junho  proximo  findo,  usando  dc 
uma  das  allribuiçòes  constilucionaes,  conferidas  aos  presidentes  de 
província  pelo  Acto  Addicional,  convoquei  extraordinariamente  esta 

assembléa. 

Em  vista  dos  motivos  que  expuz,  hoje  submettidos  ao  vosso 
• illustrado  juizo,  não  sanccionei  o projecto  de  orçamento  para  o 
exercício  dc  1885,  e por  acto  de  16  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado proroguei  o orçamento  do  exercício  anterior,  de  conlormi- 
dade  com  a lei,  os  avisos  do  governo  c os  estylos  consagrados 
nas  diversas  províncias  do  Império. 


Entre  as  mais  importantes  attribuições,  outorgadas  pelo  Acto 
Addicional  ás  assembléas  de  província,  está  sem  duvida  a de  fixar 
a receita  e despeza  provinciaes,  se  não  do  mesmo  valor  e quilate 
da  que  foi  pela  Constituição  do  Império  sobre  o mesmo  assumpto 
entregue  á assembléa  geral,  ao  menos  de  elevadíssimo  alcance. 

pela  sua  natureza  e pelos  seus  effeitos. 

Convocando  a presente  reunião  extraordinária,  no  exercício 
da  altribuiçào  constitucional  que  me  compete,  tive  em  vista  o bem 
da  província,  conforme  o texto  expresso  dá  lei. 

Pelas  mesmas  razões,  porque  até  hoje,  consultando  as  conve- 
niências publicas,  deixei  de  convocar-vos  para  o fim  de  dotar  a pro- 
víncia com  a necessária  lei  do  orçamento,  expedi  o acto  de  convo- 
cação, que  encerra  concisamente  os  motivos  que  lhe  servem  de 

«base. 


0 lonipo,  que  esfria  as  paixões  c dá  pelo  exame  dos  fados 
mais  certeza  aos  juizos  humanos,  amadurecidos  pela  experiência ; 
o tempo,  que  nos  forneceria  mais  seguros  dados  para  os  cálculos 
do  orçamento,  quando  as  ininFTas  e as  vossas  apreciações  discor- 
davam, podendo  assim  modificar  umas  ou  outras;  o tempo,  qne 
em  sua  continuidade  mais  proveitoso  seria,  unindo  a sessão  ex- 
traordinária á ordinaria.  quando  sob  o aspecto  de  dons  orçamentos 
sobresahia  a unidade  do  assumpto  ; o tempo,  que  não  eslava  em 
minhas  mãos  encurtar,  c por  isso,  desde  que  não  foi  sanccionada 
em  data  de  29  de  novembro  a resolução  do  orçamento  para  1883, 
tornava  difficilimo,  se  não  impossível,  obter  a lei  de  meios  em 
prazo,  que  podesse  reger  o exercício  desde  o seu  começo  a Io  de 
janeiro ; o tempo,  que  era  também  elemento  de  vossos  juizos,  para. 
confecção  de  um  novo  orçamento,  expirado  o prazo  para  a venda 
da  estrada  ferroa  de  Cantagallo,  ou  porque,  no  caso  de  alienação, 
seriam  alteradas  as  bases  de  todo  o calculo,  ou  porque,  não  ven- 
dida a estrada,  desapparccia  uma  das  hypolhoscs  figuradas  pelos 
legisladores  no  orçamento  não  sanccionado ; o tempo,  em  uma  pa- 
lavra, nas  suas  relações  variadíssimas  com  os  mais  vitaes  inte- 
resses públicos,  aconselhava-me,  cumprindo  a disposição  do  art.  24 
n.  2 do  Aclo  Aldicional,  a convocação  extraordinária  hoje,  justa- 
íncnlc  porque  o não  fiz  hontem. 

Não  sauccionando  o projecto  do  orçamento  que  votastes,  menos 
para  defender  o meu  aclo,  do  que  para  chamar  a vossa  patriótica 
allcnçâo  para  o novo  commcltimenlo  que  tendes  dc  emprehender, 
eu  vos  devo  a explicação  sincera,-  leal  c fria  do  ineu  procedimento. 

Um  orçamento  comprchcndc  tanto  quanto  é possível  a exacla 
apreciação  da  receita  e a justa  distribuição  da  despeza,  c por  isso 
mesmo  lambem  não  com  prebende  disposições  estranhas,  ou  que  de 
qualquer  modo  possam  quebrar  a harmonia  cio  seu  conjuncto  afean- 
do-lhe a fórma  e dcmalurando-lhe  o fim. 

As  leis  orçamentarias,  que  não  obedecem  a estas  regias  ou 
preceitos  financeiros*  tornam  quasi  sempre  a receita  uma  phan- 


lasia,  a despeza  um  capricho,  o equilíbrio  dos  orçamentos  uma 
apparcncia,.  o (k/icil  unia  realidade  temerosa,  que,  disfarçando-se 
sob  a fôrma  enganadora  dos  empréstimos  successivos,  acaba  pelo 
peso  onerosissimo  de  impostos,  tanto  mais  esmagadores,  quanto 
mais  instantes  e repentinos. 

Erro  talvez  de  meu  espirito,  pouco  educado  nas  praticas 
administrativas  da  província,  nem  a receita  me  pareceu  calculada 
como  era  de  esperar,  nem  a despeza  votada  convenientemenle, 
nem  lã  > pouco  o projecto  não  sanccionado  extreme  de  auctorisaçòes 
heterogeneas  ou  menos  reílectidas. 

E'  possível  que  me  enganasse;  porém  os  factos  parecem  con- 
tinuar meu  juizo,  e é por  isso  espccialrcmnlc  que  julgo  do  meu 
dever  cxpol-os,  para  que  o cabedal  das  vossas  luzes  suppra  a 
deficiência  do  meu. 


Receita  exagerada,  insufíicicnle  decretação  de  despeza,  auelo- 
risações  menos  convenientes:  laes  eram  em  resumo  as  censuras, 
em  que  me  pareceu  incidir  o orçamento  não  sanccionado. 

Os  novos  dados  com  que  podeis  jogar  hoje  proporcionam-vos 
ensejo  para  corrigir  os  meus  juizos,  ou  por  ventura  os  vossos, 
ante  o facto  provado  ou  a conjectura  fundada  na  experiencia  de 
próxima  origem. 


Comparando  a receita  orçada  para  1885  com  a receita,  ellé- 
ctivamente  arrecadada,  ou  que  se  tem  ainda  de  arrecadar  do 
exercício  de  4882,  a diíTerença  é notável,  e mostra  que  os  cál- 
culos do  orçamento  não  sanccionado  devem  ser  corrigidos; — no 
exercício  de  1882  a arrecadação  feita  c por  fazer  é de  5.855:8843778, 
no  entanto  que  a receita  orçada  para  o exercício  de  1883  é de 
6.537:3333271,  havendo  portanto  uma  differença  de  681:4483495. 

Decompondo  o total  da  receita  orçada,  para  entrar  no  exame  de 
algumas  de  suas  principnes  verbas,  mais  palpavel  torna-se  a 
necessidade  de  nioclifical-a  em  ordem  a tornal-a  uma  realidade. 

, Assim,  a quota  de  4 °/0  sobre  o café,  que  eu  já  pensava  nas 
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minhas  razões  ele  na  o saucçào  nao  excederia  de  2.000.000^000 
no  exercício  de  1882,  subiu  apenas  a 1.988.558^106,  ao  passo 
que  foi  orçada  para  o exercício  de  18*5  em  J .479:51 7$780, 
isto  é,  com  o exagerado  accrescimo  de  490:759$674. 

Assim,  o imposto  de  50#000  na  compra  e venda  de  escravos 
importou  no  exercício  de  1882  em  242:500^577,  o no  entanto 
foi  orçado  para  1885  em  452:100^000,  havendo  uma  differenca 
para  mais  de  209: 599$425. 

Assim,  o imposto  annual  de  1 :090$000  que  paga  todo  o 
negociante  de  escravos  e seus  agentes,  e que  rendeu  em  1882 
apenas  7:000$000,  foi  elevado  a mais  do  triplo,  isto  6,  a 22: 000$000, 
quando  tal  commercio  tende  a desapparecer. 

Assim,  o sello  de  heranças  e legados,  que  produziu  no  exer- 
cício passado  249:581^148,  foi  elevado  na  receita  para  o anno 
financeiro  de  1885  a 556:904^077,  isto  é,  calculou-se  um  accres- 
cimo de  87:522^929,  simplesmente  porque  o art.  24  das  dispo- 
sições geraes  sujeitava  as  heranças  superiores  a 5:000$000  que 
recahissem  em  pessoas  residentes  íóra  do  império,  a mais  6 /„ 
de  imposição. 

Ser-me-hia  longo  apreciar  detidamente  os  cálculos  da  receita 
orçada,  quando  aliás  o meu  fim  é simplesmente  chamar  a attençào 
dos  legisladores  da  província  para  o novo  orçamento,  tendo  em 
vista  as  circumstancias  do  presente  e o que  se  póde  esperar  do 
futuro. 

Se  o meu  fito  fosse  diverso,  não  me  esqueceria  de  consi- 
derar em  seus  effeitos,  quanto  ás  loterias  da  província,  a prohi- 
bição  do  orçamento  geral,  escolhendo-a  como  um  dos  critérios 
mais  acceitaveis,  para  medir  as  esperanças  dessa  fonte  de  receita 

no  orçamento  não  sanccionado. 

Quero,  porém,  limitar-me  simplesmente  ao  que  reputo  indis- 
pensável, provocando  o exame  sério  e detido  das  circumstancias 
de  hoje,  não  para  resuscitar  censuras,  e sim  para  que  os  repre- 
sentantes do  Rio  de  Janeiro,  mais  práticos  e illustrados  do  que*o 


actual  administrador,  eonscios  do  sou  nobre  mandato,  laçam  o que 
deites  espera  a fecunda  e digna  proyincia  que  os  elegeu.  Eu 
passarei,  olla  íieará. 


Todavia,  6 do  meu  dever,  ainda,  para  sul 
laucia  das  observações  já  feitas,  no  que  tora 
receita  orçada  para  o exercicio  de  1885.  apontai 


uvlevar  a impor- 

a ■■xaiíerncão  da 
a 

•vns  para  a arre- 


cadação realisada 


nos  primeiros  cinco  mezes  do  exerririo  corrente, 


em  comparação  com  a arrecadação  do  exercicio  anterior  no  mesmo 
período  ; pois  que  o orçamento  não  sanccionado  ainda  elevou  mais 
a receita,  sem  attenção  ás  fontes  de  renda,  e não  podendo 
. * contar  que  o augmento  em  algumas  verbas  compensasse  a in- 
sufficiencia  a esperar,  com  especialidade  no  que  toca  á contribuição 
sobre  o café,  o manancial  mais  abundante  dos  impostos  da  província. 

De  1 de  janeiro  a 51  de  maio  de  1882  o producto  total 
da  arrecadação  foi  de  1.769:217$573,  e no  exercicio  actual  de 
• 1 .741:464^081,  isto  é,  27:755^492  menos. 

Esta  differença,  relativamente  pequena,  adquire  proporções  de 
mais*  alto  alcance,  desde  que  se  considere  o augmentõ  momentâ- 
neo pela  cobrança  eventual  de  algum  dos  impostos,  e ~ o decres- 
cimento necessário  e forçosamente  maior  de  outros. 


O imposto  sobre  o café,  que  naquelles  mezes  de  1882  ele- 
vou-se a 717:587^071,  baixou  no  mesmo  periodo  do  anno  fi- 
nanceiro de  1883  a 627:451^558,  havendo,  portanto,  uma 
reducção  de  mais  de  90:000^000  ; e o imposto  de  1:000$000 
sobre  negociantes  de  escravos,  que  fôra  elevado  a mais  do  triplo  no 
orçamento  não  sanccionado,  de  1 de  janeiro  a 51  demaio  de  1883  pro- 
duzio  metade  do  que  tinha  rendido  no  mesmo  tempo  do  anno  anterior. 

O producto  do,  sello  de  heranças  e legados  no  mesmo  pe- 
riodo offere.ce  no  anno  financeiro  de  1883  uma  differença  para 
menos*  de  42 :1 56$393 ; o que  por  si  só  parece  demonstrar, 
em  vista  do  presente,  a improcedência  do  calculo  sobre  esta  verba 
da  receita,  mesmo  admittido  o augmento  de  6 °j0,  com  que  con- 
tada o orçamento  não  sanccionado  em  relação  a certas  heranças. 
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0 decresci m enlu  do  imposlo  dc  4 %■  sobre  o cale,  que  pôde 
desde  já  ser  apreciado  com  exactidão  em  lodo  semestre, 
accentúa-sc  de  um  modo  significativo  ; pois  que,  avaliado  sobre 
o semestre  que  lindou  a 50  do  mez  findo,  é de  812: 895$646; 
e comparado  com  o do  primeiro  semestre  do  exercício  passado,  que 
foi  de  818:860$765,  dá  uma  diflerenea  a favor  deste  de  5:967$ti(K 

Nào  sendo  natural  que  as  circamstancias  modifiquem-se  ao 
menos  sensivelmente  nos  ultimos  seis  mezes  do  exercício,  terá  a pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  nesta  verba  da  receita,  comparada  á do 
exercício  anterior,  um  desfalque  maior  ou  menor,  ou  de  500:000^000 
mais  ou  menos,  com  relaçào  ao  orçamento  nao  sanccionado;  pois 
que  este,  quando  a arrecadação  de  1882  nao  chegou  a 

2. 000:000§000,  orçou  o produclo  do  imposto  em  2.479:517^780. 

Nao  preciso  chamar  a vossa  attenção  para  os  cortes  feitos 
nas  despezas  constantes  da  proposta  do  governo  provincial.  Salvo 
as  modificações  que  o tempo  por  ventura  exija  ou  possa  tolerar, 
ellas  encontram  • seu  legitimo  fundamento  no  meu  relatorio  e nos 
relatórios  das  respectivas  directorías,  e é tanto  mais  de  esperar 
da  vossa  illustraçüo  e patriotismo  a reconsideração  da  matéria, 
quanto  faz-se  necessário  prescindir  de  outras  despezas  então  au- 
ctorisadas,  assim  como  evitar  inconvenientes  remissões  de  impos- 
tos, sem  outra  consequência  apreciável  senão  illudir  as 

difficuldades  do  presente,  aggravando  talvez  as  do  futuro. 

Se  do  exame  da  receita  e despeza  não  póde  gerar-se  a con- 
vicção de  que  foram  as  verbas  do  orçamento  não  sanccionado 
calculadas  de  modo  a convenientemente  attender  ao  serviço  pu- 
blico e á realidade  das  cifras,  também  é certo  que  muitas  das 

disposições  geraes  precisam  de  ser  justamente  reconsideradas  pelo 
vosso  juizo  esclarecido  e por  vossa  pratica  administrativa,  tanto 
mais  quanto  algumas  relacionam-se  intimamente  com  a receita  or- 
çada ou  ligam-se  á despeza,  diminuindo  aquella  e augmentando 
esta. 

Invocando  a vossa  esperada  solicitude,  analysareí  algumas' 
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dessas  disposições,  expondo  as  duvidas  que  ainda  suscitam  chi 
rnou  espirito,  para  que  as  possaes  aquilatar  opportunamente,  no 
euniprimento  dos  árduos  deveres  que  ides  desempenhar. 


A legislação  provincial  não  auetorisa  o presidente  da  província 
para  abrir  créditos  complementares,  senão  nos  casos  especificados 
na  lei  do  orçamento,  que  rege  o exercício. 

Essa  auctorisaçào  não  tem  limites  quando  se  trata  de  occorrer 
ás  differenças  de  cambio,  conforme  o contrato  com  a companhia 
emprezaria  da  illuminação  publica  da  cidade  de  Nictheroy,  e de 
pagar  o subsidio  das  camaras  municipaes  que  tiverem  cahido 
*em  exercicios  findos. 

Quanto,  porém,  aos  outros  casos  em  que  o presidente  da 
província  póde  abrir  créditos  complementares,  impõe  a lei  duas 
restricções : 

1. a  que  todos  elles  reunidos  não  excedam  de  40:000$000; 

2. “  que  nenhuma  das  verbas  do  orçamento  seja  elevada  a 
mais  de  25  °/0  da  despeza  nellas  fixada. 

Mediante  estas  severas  cautelas,  de  ha  muito  que  as  leis 
de  orçamento  auctorisam . a abertura  de  créditos  complementares 
para  supprir  a insufficiencia  das  verbas  relativas  a porcentagens 
e commissões  a exactores  da  fazenda  provincial,  vestuário,  sustento 
e medicamentos  a presos  pobres ; restituição  de . imposto,  etc. 

O uso,  que  desta  attribuição  tem  feito  o governo  da  província 
foi  sempre  tão  discreto,  que  nunca  suscitou  censuras  nem  na 
tribuna,  nem  na  imprensa;  havendo  sido  sempre  approvadas  por 
Jei  todas  as  deliberações  expedidas  em  virtude  de  laes  auetorisa ções. 

Entre  as  verbas,  para  que  constantemente  se  têm  permittido 
aquelles  créditos  complementares,  eram  incluídas  as  do  expediente 
das  diversas  repartições  da  administração  publica  provincial,  se- 
cretaria do  governo,  directorias  da  instrueçáo,  das  obras  publicas 
e da  fazenda,  meza  provincial,  escola  normal;  impressão  de  rela- 
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tonos  o actos  do  governo,  publicação  do  expediente,  impressão 
do  balanço,  orçamento  e relatorio  da  directoria  da  fazenda;  ven- 
cimentos de  aposentados,  jubilados  e reformados,  etc. 

0 projecto  não  sanccionado  supprimio  no  art.  3o  dezeseis 
dessas  verbas,  isto  é,  cassou  a auctorisação  que  tem  sido  sempre 
dada  ao  presidente  da  província  para  abrir  créditos  complementares 
com  referencia  ás  mesmas,  nao  obstante  as  restricções  e cautelas 
postas  pela  lei  a taes  auctorisaçòcs,  e a subsequente  fiscalisaçáo 
da  assembléa. 

Sóbe  de  ponto,  porém,  a inconveniência  de  uma  tal  innovação 
quando  se  reílecte  nos  tristes  effeitos  que  terá  de  acarretar  contra 
uma  classe  desvalida,  a do  pessoal  inactivo.  Debaixo  do  novo 
regimen,  inaugurado  repentinamente  porque  só  foi  iniciado  no  pro- 
jecto substitutivo  apresentado  quasi  á ultima  hora,  (na  3a  dis- 
cussão do  orçamento)  o empregado  aposentado,  o professor  jubilado, 
o officiâl  reformado  depois  de  promulgada  a lei  do  : orçamento, 
ficaria  absolutamenle  privado  da  percepção  de  seus  vencimentos, 
até  que  uma  nova  lei  consignasse  fundos  para  esses  pagamentos. 

Vingando  a doutrina,  os  funccionarios  invalidados  no  serviço 
da  província,  que  se  acharem  em  taes  circumstancias,  esperarão 
mezes,  ás  vezes  um  anno,  inteiramente  privados  de  seus  meios 
de  subsistência;  e como,  na  generalidade,  isso  lhes  será  impos- 
sível, ver-se-hâo  forçados  a cahir  nas  garras  da  usura;  e,  para 
não  morrerem  á fome,  terão  de  sujeitar-se  á perda  de  grande 
parte  de  seus  minguados  recursos. 

Em  que  póde  isto  aproveitar  á província,  ao  credito  de 
sua  administração,  ás  suas  finanças,  á moralidade  publica? 

O art.  4°  é o que  aactorisa  a abertura  decreditos  complementares, 
(sem  limitação)  na  lei,  para  pagar  as  difíerenças  de  câmbios,  e o 
subsidio  ás  camaras  municipaes,  que  tiver  cahido  em  exercícios 
lindos.  Neste  artigo  deixou  de  ser  incluída  a verba  de  juros  da  di- 
vida fluetuante,  que  possa  ser  conlrahida  em  virtude  de  aiíctorisação 
legislativa. 
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Ora,  esta  aulorisaçào,  o projecto  não  sanccionado,  a dá  (a rt . 5°) 
c para  quantia  não  inferior  a 1,000:000^000,  ao  juro  até  7 % ao 
anno. 

A verba  {%  92)  de  juros  da  divida  íluctuanle  apenas  consigna 
M8.SOOO  para  juros  cie  8 •/.  da  quantia  cie  12:800^000,  tomada 
por  empréstimo.  Contratada  a conta  corrente,  que  o art.  5o 
manda  abr  ir  no  Banco  do  Brazil  ou  outro'  estabelecimento  de  cre- 
dito.  se  este  exigir  a liquidação  da  referida  conta,  e o governo, 
lendo  de  lazer  operações  de  credito,  emittir  letras  para  satisfazer 
essa  exigencia,  de  que  verba  do  orçamento  tirará  fundos  para  pagar 
os  juros  de  taes  operações,  ou  letras?  No  § 92  náo  acha  recursos; 
^ credito  complementar  nào  pode  abrir,  porque  o art.  3o  cassou-lhe  a 
auclorisação,  que  para  isso  sempre  tem  tido. 

Qual  será  o resultado?  Naturalmente  como  o credito  da  pro- 
víncia náo  ha  de  ser  sacrificado,  ver-se-ha  o governo  coagido  a 
praticar  um  acto  arbitrado,  mandando  pagar  aquelles  juros,  nãõ 
obstante  não  estar  para  isso  auctorisado. 

A observações  de  diversas  ordens  está  sujeito  o art.  5o, 
considerando  na  abertura  de  uma  conta  corrente  meios  regulares  de 
acudira  um  déficit  de  1,090: 03ü$990,  que  obera  um  cliente  que 
só  irá  ao  banco  pedir  e não  levar  dinheiro. 

Não  farei,  comtudo,  càbedaLdeste  reparo,  porquanto,  em  ultima 
nnalyse,  o que  o art.  5o  tein  de  real  é a auctorisaçào  dada  ao  goveruo 
para  fazer  operações  de  credito  até  a importância  de  1 ,OOO:OO0gOO9, 
sem  a indispensável  decretação  de  verba  para  pagamento  dos  juros. 

O art.  9o  da  lei  do  orçamento  que  rege  o exercício  de  1882  aucto- 
risava  o governo  para  permiUir,  quando  julgasse  conveniente,  que  na 
província  do  Rio  de  Janeiro,  se  vendessem  bilhetes  de  loterias  da  corte 
e das  provindas;  e quando  essa  permissão  fosse  negada,  subsistia  a 
disposição  dò  art.  11  da  lei  de  3 de  dezembro  de  1878,  que  prohibe  a 
venda  de  taes  bilhetes,  sob  pena  de  apprehensào,  multa  até  1 :000$000 
ou  prisão  até  30  dias  aos  infractores. 

O art.  9o  da  resolução  não  sanccionada,  negando  ao  presidente  da 


província  a faculdade  de  permillir  a venda  de  laes  bilhetes,  pòe  em  in- 
teiro vigor,  contra  os  in tractores,  a penalidade  do  citado  art.  11  da  lei 
de  1878.  Esta  disposição  imperativa  inhibe  o presidente  da  província 
de  entrar  em  qualquer  accòrdo  com  o Governo  Imperial,  no  sentido  de 
facilitar  a venda,  na  còrte,  dos  bilhetes  das  loterias  da  província  do  Hio 
de  Janeiro.  E,  pois,  ou  não  será  observada,  dando-se  mais  esta  fonte 
de  descrédito  para  uma  lei  mal  concebida ; ou,  se  executada,  susci- 
tará mais  de  uma  difficuldade  talvez  de  impossível  solução. 

De  qualquer  fornia,  portanto,  a imperativa  proliibiçào  comrni- 
nada  pelo  art.  9o  torna-o  imprestável  ou  pernicioso. 

O art.  11  § Io  reproduz  disposições  do  artigo  correspondente  da 
lei  do  orçamento  de  1882;  mas  o | 2o  é inteiramente  novo  e tem  o 
maior  alcance;  pois  determina  que  sejam  averbados  nas  colleclorias 
com  isenção  do  imposto  do  art.  12,  parte  íinal,  da  lei  n.  2540  de  14 
de  dezembro  de  1880,  tanto  os  escravos  até  a data  da  lei  averbados  no 
município  da  côrte  e que  forem,  com  ou  sem  transferencia  de  dominio, 
residir  em  qualquer  município  da  provinda,  como  aquelles  que  se 
provar  nesta  existirem  na  mesma  data,  comtanto  que,  neste  segundo 
caso,  os  respectivos  tilulos  sejam  passados  até  o fim  doanno. 

Desnecessário  é repetir  tudo  quanto  eondemna  a disposição 
deste  § ; basta-me  citar  as  seguintes  palavras  do  acto,  pelo  qual 
não  sanccionei  o projecto  de  orçamento: 

« A presente  resolução  que,  tendo  em  perspectiva  a diminui- 
ção da  renda  provincial,  não  curou  de  novas  fontes  de  receita,  ou 
do  augmento  das  acluacs,  e peio  contrario  esqueceu-se  de  reduzir 
as  despezas,  isentou  do  imposto  de  1:500$Ü00  de  averbação,  não 
sú  os  escravos  que  já  tiverem  sido  averbados  na  côrte  antes  da 
data  da  lei  e que  vierem  residir  na  província,  como  lambem  aquelles 
que  se  provar  nesta  existirem  na  mesma  data,  comtanto  que  no 
segundo,  caso  os  respectivos  tilulos  sejam  passados  até  o fim  do 
corrente  anno  ; e para  dar  um  cunho  especial  a esta  isenção  du- 
plamcnte  impolilica  e deshumana,  eslendeu-a  aos  escravos  liavi- 
4 los  por  suecessáo  necessária,  nesta  época  de  transição  do  traba- 


i3 


lho,  aggravando  mesmo  economicamente  a posição  da  provinda, 
em  detrimento  dos  mais  vitaes  interesses  do  porvir,  pela  influen- 
cia crescente  desse  elemento  perturbador  da  economia  social  e da 
paz  futura  ! » 

Esta  disposição  do  arl.  « p*  cra  por  si  só  sulTiciente  para 
tornar  impossível  a san.çao  do  projecto  de  orçamento. 

E no  entanto  esta  medida  foi  votada  no  fim  da  5'  discussão, 
ogo  depois  do  ultimo  discurso  nella  pronunciado.  Apresentado 
pela  commissão  de  fazenda  esse  % additivo  ao  art.  II.  e pouco 
. "eP°,s  «'«errada  a discussão,  foi  este  votado  no  dia  seguinte. 

Sem  nenhuma  representação  do  povo  ou  de  qualquer  auctori- 
dade  ; sem  que  a disposição  que  se  ia  suspender  houvesse  sus- 
ctlado  clamores  na  imprensa,  ou  na  tribuna  ; sem  nenhum  preparo, 
a ultima  hora,  surgio  uma  disposição  de  tal  ordem,  e tão  ca- 
suislica,  que  relevou  do  imposto  de  1:500$000: 

1*  ca^a  um  dos  escravos  até  a data  da  lei  averbados  no 
município  da  côrte  c que  fossem  residir  na  província  do  Rio  de 
Janeiro. 

2.  aquelles  escravos  que  se  provasse  existirem  nesta  pro- 
víncia naquella  data,  eomtanto  que,  neste  segundo  caso,  os  respe- 
ctivos títulos  fossem  passados  até  o fim  do  anno.de  1882. 

A resolução  não  sanccionada  chegou  até  a admittir  que, 
naquella  data  e com  menoscabo  das  disposições  legislativas,  que 
íegulam  a matéria,  existiam  na  província  escravos  vindos  de  fora, 
sem  que  estivessem  passados  os  respectivos  titulos  de  venda  ! 

Para  reprovar  a disposição  do  g 2o  do  art.  11,  basta  conside- 
rar o modo  por  que  foi  proposta  e votada  uma  medida  tao  grave  e 
que,  a ser  justificável,  demandava  amplo  e es  larecido  debate. 

Reconsiderar  õ art.  H em  seus  § §J  6 uma  necessidade  im- 
posta pelas  circumslancias,  aconselhada  pelos  nobilíssimos  prece- 
dentes da  assembléa  provincial  do  Rio  de  Janeiro,  e que  sem  du- 
vida nào  d sloam  dos  sentimentos  elevados,  que  ainda  hoje  a 
inspiram. 
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0 art.  17  toxtualmcnle  prohibe  a decretação  de  despeza  a 
lilulo  dc  movimento  dc  fundos. 

Não  ponderarei  qne  o presidente  da  província  não  decreta  des- 
pezas,  e que  o preceito  prohibitivo,  com  applicaeão  ao  legislador, 
nüo  só  está  lura  do  seu  lugar,  pois  que  melhor  caberia  no  regi- 
mento interno  da  assembléa,  como  ficaria  sujeito  á revogação  pos- 
terior, logo  que  assim  o entendess*  o poder  que  legisla. 

E,  pois,  a prohibiçüo  parece  apenas  significar  que  ao  presi- 
dente da  província  não  c licito  mandar  fazer  despeza  . sem  verba. 

Este  principio  acha-se  consagrado  cm  mais  de  unia  disposição 
com  força  dc  lei,  tacs  como  a deliberação  de  1 de  agosto  de 
1876,  que  prohibe  qualquer  despeza,  ainda  mesmo  em  observância 
de  disposição  legal,  desde  que  nas  leis  do  orçamento  não  haja* 
.consignação  especial  de  fundos  destinados  á sua  execução,  e o 
art.  171  da  mesma  deliberação  que  veda  o adiantamento  de  qual- 
quer quantia,  ainda  que  a titulo  de  movimento  de  fundos,  para 
serviços  que  não  estejam  contemplados  em  leis  da  província: 

O pensamento,  que  resulta  destes  dous  preceitos,  é prohibir 
a despeza  sem  consignação  especial,  e permittil-á  como  adianta- 
mento a titulo  de  movimento  de  fundos  para  serviços  contem- 
plados em  lei,  quando  imprescindíveis. 

A prohibiçâo  absoluta,  quando  possível  em  qualquer  hypo- 
tliese,  c sem  completal-a,  tendo  em  vista  despezas,  que  forçosa- 
mente terão  de  fazer-se,  introduz  a desordem  na  administração 
financeira  cm  vez  da  regularidade,  pois  seria  impossível  dài-lhe 
liei  e completa  execução. 

Como  fazer  por  exemplo  os  adiantamentos  necessários  para 
os  preparos  das  causas  da  fazenda  provincial  ? Como  fazei-os  também 
aos  empregados  para  as  suas  inscripçôcs  no  monle-pio  ? 

Os  exemplos  poderiam  multiplicar-se;  mas,  se  os  queremos 
supprimir,  é preciso  collocar  ao  lado  da  regra  prohibiüva  o 
remedio  salutar. 

Sem  duvida  a assembléa  provincial  do  líio  de  Janeiro  nãoquiz 
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lomai  impossível  o andamento  das  causas  da  fazenda,  as 
inseri  pçòcs  do  monle-pio  c outras  despezas  igualmcnlc  indispen- 
sáveis ; outro  sem  duvida  foi  o seu  fim—  tornar  uma  verdade 
o orçamento  pela  real  decretação  da  despeza  e sua  justa  applicação. 

O art.  25  isenta  do  pagamento  da  decima  urbana  as  casas  das 
cidades,  villas  e núcleos  de  povoação,  cujo  valor  localivo,  nos 
aimos  de  1*81,  1882  e seguintes  não  habilitar  seus  proprietários 
ou  ^locatários  a serem  eleitores,  nos  termos  do  art.  5o  da  lei 
m 3029  d.e  9 de  janeiro  de  1881  ; e declara  (no  paragrapho 
»mco)  que  esta  isenção  comprehende  as  dividas  dos  annos  ante- 
riores, ou  sejam  do  tempo  dos  actuaes  proprietários  ou  onus  real 
da  casa. 


O maior  defeito  desta  disposição  nào  consiste  tanto  na  obscu- 
ridade de  seu  texto,  e,  conscguinlemente,  na  sua  difíicil  cxecuçíio, 
como  na  iscnçào  que  concede  : nada  a justifica  á face  dos  prin- 
cipios  em  que  assenta  o imposto  da  decima  urbana  ; não  cogitaram 
de  tal  lavor  os  proprios  interessados,  que  nenhuma  representação 
levaram  á assembléa  ; c traria,  á já  tão  desfalcada  renda  da 
província,  um  cúrle,  que  calcula-sc  com  bons  "fundamentos,  em 
quantia  superior  a 70:000§000  por  anno. 

Medida  de  tão  vasto  alcance,  proposta  por  um  membro  da  as- 
sembléa. na  tf  discussão  do  orçamento ; e,  sem  que  precedessem 
intormaçòes,  sem  exame  c parecer  da  respectiva  commissào,  sem 
que  uma  discussão  esclarecida  a justificasse,  foi  approvada  e in- 
cluída na  resolução. 

O mesmo  aconteceu  com  o art.  21,  que  reduzio  á metade  o 
imposto  do  portagem  que  paga  o transporte  do  café,  na  ponte  sobre 
..o  rio  Parahyba,  na  cidade  da  Paraliyba  do  Sul;  c com  o art  24 
que  nos  impostos  de  heranças  c legados'  augmeiilou  0 °/„  sobre  as 
heranças  superiores  a 5:000$000,  que  recahirem  cm  pessoas  resi- 
dentes fóra  do  Impcrio. 

Se  as  medidas  são  necessárias,  sc  podiam  ser  sustentadas  com 
razões  dc  conveniência  publica,  ou  ao  menos  de  bem  entendida  equi- 
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dado,  pedia  a boa  ordem  dos  Irabalhos  legislativos  o a sua  própria 
na iü reza  que  fossem  tomadas  cm  resoluções  especiaes,  precedendo 
todas  as  informações,  exames  e formalidades  garantidoras  do  acerto 
das  deliberações  do  legislador. 

Grear,  diminuir  ou  augmenlar  impostos  é sempre  assumpto 
tão  grave,  que  o artigo  77  do  regimento  interno  da  asscmbléa  pres- 
creve que  nenhum  projecto  relativo  a essas  questões  poderá  entrar 
em  discussüo  sem  prévio  parecer  da  commissào  de  fazenda  pro- 
vincial. i 

t 

Se  esta  é a regra  prcscripta  aos  projectos  aliás  sujeitos  a tres 
discussões  e sancçâo,  como  prescindir  de  lào  prudente  cautela 
quando  se  trata  de  artigos  addilivos  apresentados  na  o'  discussão, 
do  projecto  de  orçamento  provincial  ? 


Creio  sem  duvida  honrar  o animo  esclarecido  dos  legisladores 
da  província,  appdlando  para  elles  proprios  de  sua  mesma  delibera- 
ção, depois  de  meditado  e sério  estudo,  que  melhor  do  que  eu 
podem  fazer,  e por  certo  como  sempre  inspíranÜo-se  ua  consciência 
do  dever,  e com  os  olhos  fitos  no  bem  da  província  do  Rio  de 

Janeiro,  cujos  destinos  estão  muito  acima  dos  erros  possíveis  do  seu 
presidente. 

Vossas  luzes  e vossos  conhecimentos  especiaes  sobre  a ma- 
téria de  novo  sujeita  ao  voto  da  legislatura,  hão  de  supprir  pro- 
veitosamente as  deficiências  desta  despretenciosa  exposição.  De 
posse  de  todos  os  esclarecimentos,  que  já  vos  foram  presentes  na 
sessão  passada,  ser-vos-hào  dadas  promptamente  quaesquer  novas 
informações,  que  por  ventura  julgueis  necessárias;  e outro  senti, 
mento  não  se  aninha  em  meu  espirito,  ao  contemplar- vos  hoje 
reunidos,  senão  o desejo  de  concorrer  comvosco  para  desenvolver 
lodos  os  grandes  elementos  de  riqueza  e de  prosperidade  da 
provinda,  que  administro.  Ante  a grandeza  do  seu  immenso 
porvir  tudo  mais  é pequeno  a meus  olhos. 


emnenhv0*mT  * ta.refi''.  q,,e  mit  "m  m tendes  a des- 

empenhai,  mas  nao  a m>io  impossível,  e com  exilo  Mi, 

hulando-se  de  orgnnisar  um  orçamento'  normal. 

,.0  l<laS  rCnCXOOS  S0'1SalaS  dC  um  cconomist»  « financci- 

o a pioposilo  dos  orçamentos  dos  Estados,  que  ató  certo  ponto 

podem  ser  comparados  aos  de  circumseripçoes  terriloriaes  l ad- 
m.nistralivas,  aliás  sem  o alcance  dos  primeiros. 

Em  matéria  de  finanças  o pensamento  que  se  nos  afigura  o 
is  natural  «que  se  apresenta  primeiro  é o que  aconselha  verificar 
a receita  para  distribuir  a despeza : a lógica  parece  exigil-o,  indi- 
cando que  se  faça  á fortuna  publica  a applicaçüo  dos  princípios 
gue  devem  presidir  á administraçao  das  fortunas  privadas.  Mas  os 
empos  de  Jiojc  sao  exigentes  c prodigos,  e razoes  de  outra  ordem 
podem  uxphcar  o ponto  de  vista  do  predominij  da  despeza  sobre 
o imposto,  desde  que  nao  excede  aquella  a necessidade  provada  ou 
a conveniência  reconhecida. 

A despeza  publica  é a causa  determinante  do  imposto  Na - 
quclla  está  a origem  deste,  porque  clle  representa  uma  quota 
parle  da  renda  dos  contribuintes,  exigida  para  a manutenção  dos 
serviços  da  com ni unidade. 


No  equilíbrio  destes  dous  grandes  interesses — o interesse  de 
cada  um  e o interesse  de  lodos — está  o segredo  da  obra  que 
ides  emprehender, 

Coníiadamenlc  espero,  Srs.  Membros  da  Assembléa  Provin- 
cial, que  edificareis  em  terreno  solido,  esquecendo-vos  da  insiií- 
ficiencia  e dos  erros  a que  está  sujeito  o administrador,  para  só 
lembrar- vos  da  grandeza  da  província  e da  certeza  dos  esplendidos 
destinos  que  ainda  mais  a devem  felicitar. 


Imperial  Cidade  de  Nictheroy,  10  de  Julho  de  4885. 


Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto. 


ANNEXOS 


Quadro  comparativo  da  re 

pa: 


EEHOIMAÇIO  DA  RECEITA 


| Quota  do  4 % sobre  o café 

I Quota  de  8 % sobre  o nssucar 

1 Decima  urbana 

Patentes  sobre  o consumo  dc  aguardente.. 

Contribuição  de  policia 

Imposto  de  508000  na  compra  e venda  de 

escravos 

Sello  de  heranças  o legados 

I Direitos  de  portagem. 

1 Eendimento  de  proprios  provinciaes 

Coérança  da  divida  activa 

Emolumentos ! 

Multas 

Eendimento  de  pennas  d’agua 

Eendimento  da  estrada  de  ferro  de  Canta- 

gallo  e ramal  do  Hio  Bonito 

Eendimento  das  acções  que  a província 
possue  da  estrada  de  ferro  União  Valen- 

ciana 

.Sello  o emolumentos  de  patentes  da  guarda 

nacional 

Auxilio  dos  cofres  geraes  para  a força  publica 
Imposto  de  1 .5008000  sobre  a averbação  de 
cada  escravo  vindo  de  fóra  da  província. 

Taxa  itinerária  sobre  o gado  solto 

Imposto  annual  de  1:0008000  que  pagará  todo 
o negociante  de  escravos  e seus  agentes.. 
Producto  de  5 loterias  a beneficio  da  ins- 

trucção  publica 

Eendimento  extraordinário ! 


1.988:5388106 

71:4088377 

365:8048560 

125:7108000 

163:3268750 

242:5008577 
249:3818148 
81:330:413 
3:8058080 
G3. 0158793 
13:6738835 
18:4698665 
18:0748388 


2.479:3178780 

68:5078778 

344:1918608 

113:8018000 

146:6248000 

452:1008000 
336:9048077 
102:6248753 
3:3288000 
80:0008000 
9:4808340 
IS: 4238231 
15:0118545 


2:9908599 

21:6728958 

11:9068000 

16:9028750 


4778080 

*4:193S 495* 
468431 
3:0328343 


490:7598674 


209:5998423 

87:5228929 

21:2748345 

16:9348207 


1.696:0708963  1.680:0008000  16:0708963 


3 1:2048978 
23:3008000 

iiiiéièsèõò' 

7:0008000 


56:8128533 


DEPOSITOS 


Bens  do  evento 

Producto  liquido  de  4 loterias  para  matrizes 

e 3 para  casas  de  caridade 

Prémios  dc  bilhetes  de  loterias  não  recla- 
mados  


Beneficio  dc  2 seru  s das  loterias  mandadas 
extrahir  pelo  art.10  da  lei  n.  2611  para  as 
despezas  da  instrucção  publica,  casas  de 
caridade  e matrizes 


36:1008000 

32:9248000 


5:0008000 

29:5008000 

Í36:Í458865" 

22:0008000 

ISO: 5008000 
45:5388286 

528000 

252:7008000 

15:5508000 


34.2048978 


11:2748253 


18:3328265 
15:0008000 
ISO:  5008000 


528003 
21C: 6008000 


17:3748000 


5.420 :884S77S 

6.537:3338271 

435:0008000 

i 

5.855:884$77S 

6.537:3338271 

] 

5.855:8548778 

681:4488493 

140:1468350  1.256:5918813 


435:0008000 


575:1468:350 


681:4488403 


Quadro  comparativo  da  receita  arrecadada  pela  directoria  da  fazenda  e repartições  que  lhe 
são  subordinadas,  nos  môzes  de  Janeiro  a Maio  dos  exercícios  de  1882  e 1883 


DEKOMIAÇÍO  DA  RECEBA 


Arrecadada  em  Arrecadada  cm  Mcrcnças  a favor  de 


Quota  do  4 % sobre  ocafó 

Quota  de  3 %sobre  o assucar.» 

Decima  urbana 

Patentes  sobre  o consumo  d’aguardente.. . 

Contribuição  de  policia 

Imposto  de  59S0Ó0  na  compra  e Vtnda  de 

escravos 

Sello  de  heranças  e legados 

Direitos  de  portagem 

Rendimento  de  proprios  provinciaes 

Cobrança  da  divida  activa 

Emolumentos * 

Multas 

Rendimento  de  pennas  d' agua 

Rendimento  da  estrada  de  ferro  de  Canta- 

gallo  e ramal  do  Rio  Bonito 

Idem  das  acções  da  Companhia  União  Va- 

lenciana 

Sello  e emolumentos  de  patentes  da  guarda 

nacional 

Auxilio  dado  pelos  cofres  geraespara  a força 

publica 

Imposto  de  1:5008000  sobre  a averbação  de 
cada  escravo  vindo  de  fóra  da  província. 
Taxa  itinerária  a que  está  sujeito  o gado 

solto 

Imposto  de  1:0008000  sobre  os  negociantes 

de  escravos . 

Producto  de  5 loterias  a beneficio  da  ins- 

tracção  publica....' 

Rendimento  ex'.raordinario 

DEPOSITOS 

Bens  do  evento 

Producto  liquido  de  4 loterias  para  matrizes 

e 3 para  casas  de  caridade 

Prémios  de  bilhetes  de  loterias  não  recla- 
mados   


027:4518558 
12:0098996 
. 4:1538560 
101:9508000 
120:6128500 

99:2588532 

81:0528116 

26:5278770 

1:0578532 

26:9998017 

6:1028240 

4:7648080 

11:2568592 


2:0008000 

26:7008000 

7:1178791 


43:9008000 

21:0658000 


717:5878071 

17:9328188 

3:6828450 

102:1058000 

119:2828500 

91:1408090 

123:2038509 

32:8538435 

1:4908000 

30:5018485 

6:0358001 

5:0028536 

5:3528928 


418:6218514  389:4458072 


11:6178955 

7:3758000 

62:9038100 


„ a . . 1.721:5098081 

Beneficio  liquido  de  loterias  concedidas  para 
custeio  do  Hospital  de  S.  João  Bapíista 
de  Nictheroy  e rendimento  deste 16:8958000 


36:2278600 


1.769:2178573 
1 741:4648031 


4718110 


1:3608000 

8:1188442 


678242 

5:9Ò3866Í" 


29:1768442 


6:9278955 


4=3:9008000 


3:0258000  18:0408000 


90:1358513 

5:9228192 

1498000 


42:1568393 

6:3258665 

4328468 

3:502S46S 

298:456 


2:0008000 


12:1588514 


1.732:9898973  154:6598777  163:0308669 


19:3328600 


154:6598777  182:4138269 

154:6598777 


27:7538492 


27:7538492 


